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L E 1 Nº 2063/2026

DENOMINA “RUA 3” LOCALIZADA NO JARDIMSOL POENTE (Rua Teodoro Pereira Xavier).

Agamemnon Augusto Araujo Paduan, Prefeito do Município dePorecatu, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por Lei,

FAZSABER,
QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DOPARANÁ, EM SUA 6º SESSÃO ORDIN, DO DIA 09 DEMARÇO DE 2026, APROVOU E ELE SANCIONA AÀASEGUINTELEI:

Artigo 1º - A "Rua 3", localizada no Jardim Sol Poente, de fronte coma Rua José Bezerra da Silva, no Município de Porecatu, denominar-se-á Rua Teodoro Pereira Xavier.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORECATU,Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de março do ano de dois milevinte e seis (20.03.2026).

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUANPrefeito Municipal
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ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 2064/2026

L E1INº 2064/2026

Dispõe sobre a vedação à nomeação para cargos emcomissão e funções de confiança, no âmbito daAdministração —Pública Direta e Indireta doMunicípio de Porecatu, de Pessoas condenadas peloscrimes que especifica, estabelece critérios -demoralidade administrativa e revoga expressamente aLei nº 1.522/2012.

Agamemnon Augusto Araujo Paduan, Prefeito do Município dePorecatu, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por Lei,

FAZSABER,
QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DOPARANÁ, EM SUA 6º SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 09 DEMARÇO DE 2026, APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTELEI:

Art. 1º - Fica vedada a nomeação ou posse para todos os cargos emcomissão de livre nomeação e exoneração, bem como para funções deconfiança na Administração Pública Direta e Indireta do Município dePorecatu, de pessoas que tenham sido condenadas, por decisãotransitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, até otranscurso de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelosseguintes crimes:
I— Crimes ambientais, inclusive maus-tratos contra animais;
11 — Violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como lesãocorporal no contexto de violência doméstica, crimes contra a vida,contra a dignidade sexual e rTacismo;
TN — Crimes praticados contra crianças, adolescentes e idosos;TV — Crimes hediondos ou a eles equiparados;V — Crimes contra a Administração Pública de corrupção ativa,corrupção passiva e peculato;
VI — Crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa deliberdade;
VII — Crimes praticados Por organização criminosa, associaçãocriminosa ou lavagem de dinheiro;

VIII — Crimes dolosos de improbidade administrativa que importemlesão ao patrimônio Público e enriquecimento ilícito;IX — Agentes políticos que tiveram suas contas relativas ao exercíciode cargos ou funções Públicas rejeitadas pelo Tribunal de Contas doEstado do Paraná (TCE-PR), por irregularidade insanável queconfigure ato doloso de improbidade administrativa.Art. 2º - A vedação prevista nesta Lei não se aplica aos casos em queo cidadão tenha obtido a reabilitação judicial, nos termos da lei penalvigente.
Art. 3º - No ato da nomeação, o indicado deverá declararformalmente, sob as Penas da lei, o não enquadramento nas vedaçõesprevistas nesta norma, instruindo o processo administrativo com ascertidões antecedentes criminais e de contas julgadas.Parágrafo Único - O órgão competente municipal, poderá realizar aconsulta aos registros dos candidatos nomeados no momento da posse,a fim de verificar a existência de condenação criminal transitada emJjulgado pelos crimes previsto nesta lei.

Art. 4º - A constatação de condenação criminal transitada em Jjulgadopor qualquer dos crimes previsto nesta Lei acarretará a nulidade do atode nomeação ou posse, sem prejuízo das demais sançõesadministrativas e legais cabíveis.

Art. 5º - Os editais de concursos Públicos para cargos efetivos poderãoprever cláusulas de barreira similares, observada a legislaçãoespecífica de cada carreira e a competência privativa do PoderExecutivo para o provimento de cargos efetivos.

Art. 6º - Fica expressamente revogada a Lei Municipal nº 1.522 de2012.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORECATU,Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil evinte e seis (20.03.2026).
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LICO Nº04/2026
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026
Objeto: CREDENCIAMENTO VIA CHAMADA PÚBLICAPARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA EARQUITETURA.
Os interessados deverão protocolar os envelopes de habilitação e oProjeto até o dia 17 de abril de 2026, às 08:00, no Setor de licitação,situado à Rua Barão do Rio Branco, nº 344 — Centro — Porecatu -PRendereçados à Prefeitura Municipal de Porecatu - Setor de Licitação,sendo que a abertura dos envelopes dar-se-á às 08:00, do mesmo dia.Download do edital: WWW.porecatu.pr.gov.br
Telefone para contato: (043) 3623-3100
E-mail: Pmprecursos(Qgmail.com ou licitaporecatu&Qgmail.com

Porecatu, 17 de abrir de 2026.
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